
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.937 - RS (2014/0341699-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  RAPHAEL PEREIRA DE ABREU 
AGRAVADO : EDILON ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VERBA IRRISÓRIA OU 
EXORBITANTE. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.937 - RS (2014/0341699-2)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  RAPHAEL PEREIRA DE ABREU 
AGRAVADO : EDILON ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VERBA IRRISÓRIA OU EXORBITANTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
(e-STJ fls. 304/309)

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, a 

inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao presente caso, visto que a análise recai, 

apenas, quanto à exorbitância dos honorários advocatícios arbitrados na fase de 

cumprimento de sentença.

É relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.507.937 - RS (2014/0341699-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

Efetivamente, a fixação de honorários advocatícios, em sede de 
impugnação ao cumprimento de sentença, faz-se com base no art. 20, § 
4º, do CPC, não se vinculando, obrigatoriamente, aos limites do § 3º 
desse mesmo dispositivo legal.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. 
ALTERAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. CRITÉRIO DA 
RAZOABILIDADE OBSERVADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. É cabível o arbitramento de honorários advocatícios na fase de 
cumprimento de sentença, aplicando-se as disposições do § 4º do 
artigo 20 do Código de Processo Civil, que determinam a fixação 
da referida verba mediante apreciação eqüitativa do magistrado. 
(AgRg no REsp 1.090.014/MA, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 
15.4.2009).
2. Na fixação dos honorários advocatícios com base na equidade 
(art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil), o julgador não está 
atrelado aos limites previstos no artigo 20, § 3, do Código de 
Processo Civil, podendo se valer de percentuais tanto sobre o valor 
da causa quanto sobre a condenação, bem como determiná-los em 
quantia fixa.
3. Descabe ao Superior Tribunal de Justiça revisar os critérios 
utilizados pelo Tribunal a quo para o arbitramento da verba 
honorária, na hipótese em que o montante fixado por equidade não 
se revelar desarrazoado.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1054379/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 06/05/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM ARESP. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. CONTROVÉRSIA DECIDIDA 
DE FORMA CLARA E FUNDAMENTADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
- O aresto hostilizado não padece de vícios de omissão, contradição 
ou obscuridade. O órgão julgador não está obrigado a rebater, um 
a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
- Não é possível na via especial adentrar a análise da configuração 
de sucumbência mínima ou recíproca sem revolver aspectos de fato 
e de prova decisivos para a conclusão adotada pelo Tribunal a 
quo,  ex vi do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte - Conforme 
dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor ou de 
valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou em 
que for vencida a Fazenda Pública, bem como nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante 
apreciação equitativa do juiz.
- O julgador não está adstrito aos limites indicados no § 3º do 
artigo em debate - mínimo de 10% e máximo de 20% -, podendo 
tomar por base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, 
bem como fixá-lo em valor determinado.
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 9.844/PE, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 06/09/2011)

No presente caso, no que tange à alegada ofensa ao disposto no § 4º do 
art. 20 do CPC, verifica-se que o acórdão, ao fixar a verba honorária 
em 10% do valor da condenação, não afrontou essa disposição legal, 
visto que se pautou no critério da equidade para fixá-la, conforme se 
observa no trecho:

"Pois bem: a fixação dos honorários advocatícios na fase de 
cumprimento de sentença deve observar o disposto no art. 20, § 3º, 
do CPC, isto é, de maneira equitativa devem ser examinados o grau 
de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza 
e importância da causa, o trabalho realizado e o tempo despendido.
Além disso, devem ser consideradas as características da demanda, 
repetida em inúmeros processos e que não apresenta maiores 
dificuldades.
Considerando a natureza do feito e o trabalho desenvolvido, os 
honorários advocatícios devem ser majorados para 10% sobre o 
valor da condenação, percentual que entendo adequado aos 
parâmetros previstos pelo artigo 20, § 3º, do CPC, assim como, aos 
critérios adotados por esta Câmara em casos similares."
(e-STJ fl. 228)
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Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior pacificou-se no sentido 
de que a rediscussão do valor fixado na condenação a título de verba 
honorária é vedada no âmbito do recurso especial, por força do 
enunciado da Súmula 7/STJ, ressalvadas as hipóteses de valor irrisório 
ou excessivo, o que não se verifica na hipótese, tendo em vista a fixação 
da verba em em 10% da condenação.
Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA 
SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI N. 11.232/2005. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ.
(...)
2. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa 
para a fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC), revelam-se, em princípio, inviáveis de análise em sede de 
recurso especial, em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7 do 
STJ.
(...)
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 133.984/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 26/6/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
VERBA HONORÁRIA (PEDIDO DE REDUÇÃO). QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Está consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça que a revisão da condenação em honorários, salvo nas 
hipóteses de condenações irrisórias ou excessivas, demanda o 
revolvimento das circunstâncias fáticas do caso.
2. A Corte a quo consignou que: "No que tange à verba honorária, 
esta Turma já pacificou entendimento, no sentido de fixá-la em 10% 
sobre o valor da condenação ou da causa, percentual considerado 
como quantum suficiente e adequado para remunerar, 
condignamente, o trabalho do profissional, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC, levando em conta as alíneas do § 3º do mesmo 
dispositivo legal, a serem corrigidos pelo IPCA-E, afastando-se 
desse critério somente quando tal valor for exorbitante, o que não é 
o caso dos autos (valor da causa: R$ 531.551,79, fl. 02), ou 
quando restar muito aquém daquilo que efetivamente deveria 
receber o advogado". 
3. O caso concreto, portanto, não se subsume às hipóteses 
excepcionais admitidas por esta Corte para a revisão da 
condenação em honorários, incidindo, dessarte, a vedação contida 
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na Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.319.091/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 6/8/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA 
SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI N. 11.232/2005. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ.
(...)
2. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa 
para a fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC), revelam-se, em princípio, inviáveis de análise em sede de 
recurso especial, em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7 do 
STJ.
3. Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
evidenciado ser irrisório ou exorbitante o seu arbitramento, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice 
para possibilitar a revisão da verba honorária.
4. No caso concreto, a condenação pagamento de verba honorária 
no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
condenação, em sede de cumprimento de sentença, não se mostra 
irrisória ou exorbitante.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 133984 / RS, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 26/6/2012)

(e-STJ fls. 304/309)

Ademais, considerando que, no caso dos autos, o valor da condenação é 

de aproximadamente R$ 114.523,33 (cento e quatorze mil, quinhentos e vinte 

e três reais e trinta e três centavos) (e-STJ fl. 314), não se pode reputar 

desarrazoada a quantia de R$ 11.452,33 (onze mil, quatrocentos e cinquenta e 

dois reais e trinta e três centavos) arbitrada a título de honorários advocatícios.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0341699-2 REsp 1.507.937 / RS

Números Origem:  02400312020138217000  2400312020138217000  3811887820138217000  70055154041  
70056565617

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
MARTHA IBANEZ LEAL
RAPHAEL PEREIRA DE ABREU

ADVOGADA : CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)
RECORRIDO : EDILON ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
MARTHA IBANEZ LEAL
RAPHAEL PEREIRA DE ABREU
CINTIA ROBERTA KOSTE E OUTRO(S)

AGRAVADO : EDILON ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : DEMIAN SEGATTO DA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
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Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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